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PROMOÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS, 
REDUÇÃO DA DESIGUALDADE E O PAPEL 
DA TRIBUTAÇÃO
PROMOTION OF SOCIAL RIGHTS , REDUCTION OF 
INEQUALITY AND THE ROLE OF TAXATION
Marcelo Quevedo do Amaral122
Resumo
A construção de um modelo de Estado Social no Brasil, almejada pela Constituição Federal de 1988, é 
indissociável da adoção de políticas públicas para redução da desigualdade e da pobreza. A construção 
de uma sociedade livre justa e solidária, a promoção do bem de todos e a garantia do desenvolvimento 
nacional, objetivos constitucionais expressos no art. 3º, devem balizar não só as ações de governo, 
mas toda a atuação do Estado, inclusive orientando o sistema tributário na busca do financiamento 
dos programas sociais e no desestimulo a concentração de renda. Embora as ações governamentais 
implantadas a partir da Constituição tenham logrado êxito na redução relativa da pobreza e da desigualdade, 
os resultados obtidos têm sido minimizados em razão da inadequação da estrutura do nosso sistema 
tributário. A predominância de tributos indiretos atribui um caráter regressivo à matriz tributária, que 
incide prioritariamente sobre bens e serviços ao invés de sobre a propriedade e a renda. Além disso, o 
sistema tende a favorecer a renda do capital em detrimento do trabalho. Essas características impedem a 
continuidade do processo de redução da desigualdade e, por conseguinte, estão em absoluta dissonância 
com o espírito constitucional.
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Abstract:
The construction of a model of the welfare state in Brazil, desired by the Constitution of 1988, is inseparable 
from the adoption of public policies to reduce inequality and poverty. The construction of a fair and caring 
society free, to promote the good of all and the guarantee of national development, constitutional objectives 
expressed in the art. 3, should guide not only the of government´s actions, but the entire state’s action, 
including guiding the tax system in search of the financing of social programs and disincentive income 
concentration. Although the government’s actions implemented from the Constitution were successful in 
relative reduction of poverty and inequality, the results have been minimized because of the inadequacy of 
the structure of our tax system. The predominance of indirect taxes gives a regressive character to the tax 
code, which focuses primarily on goods and services rather than on property and income. Moreover, the 
system tends to favor the capital rather than work.income These features prevent the continued inequality 
reduction process and therefore are in absolute disagreement with the constitutional spirit.
Keywords: Constitution. Social rights. Inequality. Taxation. Public policy.
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INTRODUÇÃO 
A Constituição Federal de 1988 possui um arranjo econômico e 
social claramente identificado com o modelo que se convencionou 
chamar de Estado Social. Almejando o bem-estar social, o legislador 
constituinte assegurou uma série de novos direitos com objetivo de 
(art. 3º) construir uma sociedade livre, justa e solidária; promover o 
bem de todos; assegurar o desenvolvimento nacional; erradicar a 
pobreza e reduzir as desigualdades sociais e regionais.
Logicamente, a efetividade dos direitos consagrados e o 
cumprimento dos objetivos constitucionais estão profundamente 
correlacionados com a capacidade do Estado de implantar políticas 
públicas articuladas com o conjunto da ação governamental, 
especialmente no que diz respeito à erradicação da pobreza e a 
redução da desigualdade. Nesse sentido, por exemplo, a adoção 
de ações de transferência de renda não basta para erradicar essa 
mazela social. Alcançar esse objetivo impõe um conjunto de ações 
coordenadas que envolvem todas as áreas de ação governamental, 
como educação, saúde, assistência social, trabalho e renda, entre 
outras. E, além disso, um aspecto fundamental apesar de menos 
visível, exige um sistema tributário adequado e convergente com tal 
finalidade.
A redução da pobreza e desigualdade no Brasil não é só um 
objetivo político ou moral, mas uma verdadeira pré-condição ao 
desenvolvimento uma vez que a forte concentração de renda e a 
elevada desigualdade existente no País constituem inegavelmente um 
obstáculo ao crescimento econômico. 
Por consequência, é indispensável se analisar e discutir o 
sistema tributário brasileiro sob o prisma da sua eficácia e adequação 
em assegurar mais efetividade às políticas públicas de redução da 
pobreza e desigualdade. O objetivo do presente trabalho é justamente 
fazer uma breve análise da adequação das políticas públicas e do 
sistema tributário com os objetivos constitucionais de erradicação da 
pobreza e da desigualdade social.
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A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E O ESTADO SOCIAL NO 
BRASIL
O modelo econômico e social adotado pela carta constitucional 
brasileira de 1998 tem inspiração no arranjo institucional que se passou 
a denominar Estado Social. A partir do pós II Guerra, principalmente na 
Europa, há um consenso em torno da necessidade do papel ativo do 
Estado como guardião e prestador de um conjunto de direitos sociais 
que passam a ser paulatinamente incorporados ao imaginário social e 
elevados à condição de valor fundamental.
Esse processo, importante que se diga, é fruto da experiência 
histórica de desenvolvimento capitalista e das condicionantes advindas 
das lutas sociais com epicentro na Europa, especialmente da memória 
dos malogrados efeitos do liberalismo econômico, da crise de 1929 e 
seus reflexos na eclosão dos dois conflitos mundiais. Os interesses 
sociais contrapostos presentes na dinâmica de acumulação capitalista 
geraram naturalmente uma progressiva luta social e política, 
desestabilizadora da ordem liberal burguesa, cujo conflito histórico 
mais emblemático foi a Revolução Russa de 1917. Desse embate, 
paulatinamente, surgiram e se afirmaram uma geração de direitos 
econômicos, sociais e culturais – os chamados direitos sociais. 
Até hoje, o conceito de estado social tem mantido esta natureza 
de solução de compromisso, que se traduz na adaptação das 
estruturas sociais e políticas da sociedade capitalista aos ventos 
da história e às exigências dos tempos históricos, uma espécie 
da evolução na continuidade, com o objetivo de suavizar as 
contradições do sistema, ‘anestesiar’ os contestatórios e afastar 
os riscos de rupturas revolucionárias (AVELÃS NUNES, p� 31)�
Conforme BOBBIO (1992), os direitos sociais possuem uma 
tendência à universalização, pois as conquistas realizadas por uma 
determinada sociedade reforçam as reivindicações de outras e\ou 
servem de inspiração e exemplo para sua adoção em maior ou menor 
grau. Essa circunstância, efetivamente tornou o modelo de Estado 
de bem-estar social vigente nos países desenvolvidos almejado pela 
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maioria das sociedades e programa de muitos dos seus movimentos 
políticos. 
A Constituição enquanto ordem jurídica fundamental de uma 
sociedade em um determinado momento histórico, como enfatiza 
GRAU (2003), está logicamente condicionada pela realidade histórica, 
social e econômica de seu tempo. Assim, o legislador constitucional 
pátrio se inspirou claramente em um modelo econômico e social que 
almeja a construção do “bem-estar da sociedade”. Objetivo claro e 
consagrado no seu preâmbulo:
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia 
Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e internacional, com 
a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a 
proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL�
Com esse objetivo a Constituição Federal consagrou como direitos 
sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados (art.6º), além da assistência 
social e cultura (art. 203), impondo, por conseguinte, ao Estado a 
adoção de medidas administrativas tendentes à estruturação dos 
serviços essenciais a sua concretização. A postura ativa e interventiva 
do Estado na execução das ações indispensáveis a efetividade 
desses direitos e na prestação dos serviços oriundos do novo texto 
constitucional é, portanto, um valor emergente do compromisso 
constitucional.
Como leciona SMANIO (2013) “Cidadania e Direitos Fundamentais 
passam a constituir um “Núcleo Duro” do chamado Estado 
Democrático e Social de Direito, trazendo as Políticas Públicas para 
o centro do debate político e jurídico”. As políticas públicas passam a 
integrar uma dimensão indissociável da cidadania, pois somente elas 
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podem integrar os valores sociais, econômicos e políticos capazes de 
concretizar a cidadania.
Nas palavras de BRESSER-PEREIA (2015) a Constituição de 
1988 é social-desenvolvimentista, prevendo a ação do Estado em 
induzir o desenvolvimento econômico e em garantir os direitos sociais. 
Nesse sentido GRAU (2003), afirma que a noção de serviço público 
deve ser construída com vistas a atingir a coesão e a interdependência 
social, ou seja, as atividades indispensáveis a manutenção da coesão 
e dos laços de interdependência e solidariedade da sociedade num 
dado momento histórico. 
Discutindo o futuro do Estado Social em Portugal, DA SILVA (2013) 
ressalta que ricos e pobres estão envolvidos nas funções do estado, 
existindo uma rede de solidariedade social a manter unidos diferentes 
estratos socioeconômicos. Contudo, semelhantemente a Portugal, o 
Estado Brasileiro se caracterizaria por combinar fortes compromissos 
políticos em matéria social, sistema políticos clientelistas e um 
aparelho de Estado relativamente fraco e vulnerável. 
Nesse aspecto cumpre lembrar o alerta feito pelo Professor KRELL 
(2004) de que “a eficácia social reduzida dos Direitos Fundamentais 
Sociais não se deve à falta de leis ordinárias; o problema maior é a 
não-prestação real dos serviços sociais básicos pelo Poder Público”.
Por conseguinte, a efetividade da função social e a construção de 
uma sociedade mais justa e solidária preconizada pela Constituição 
Federal de 1988 colocaram, por si só, o desafio de estruturar e gerir 
a prestação dos serviços públicos indispensáveis à concretização 
desses direitos sociais, simultaneamente, para um grande contingente 
populacional espalhado em um vasto território, sob as expectativas de 
uma sociedade recém-saída de um período ditatorial e premido pela 
pressão política decorrente das notórias carências sociais. 
Comentando a efetividade dos direitos sociais Coelho alerta que:
Noutros termos, para conjurarmos esse estado de coisa, temos de 
admitir, à partida, que estamos condicionados a fatores de ordem 
material – como o desenvolvimento econômico e a consequente 
disponibilidade de recursos -, bem assim por decisões políticas 
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fundamentais sobre o modelo de Estado que a nossa sociedade 
pretende adotar – liberal, social ou democrático -, pois não 
são poucos os que, ainda aferrados à ideologia individualista, 
mostram-se refratários a qualquer forma de solidarismo social 
custeado com recursos públicos – CF, art� 203 – sob o chocante 
argumento de que, numa sociedade que assume a liberdade de 
iniciativa e a livre concorrência com princípios constitucionais, 
salvo os casos de insuperável deficiência, todo o pobre é um 
incompetente� (COELHO, p� 825)�
Como ocorrido em Portugal e tão bem descrito no trabalho de 
DA SILVA (2013), também o Brasil buscou criar um Estado Social 
justamente no momento em que ganharam forças os movimentos 
questionadores desse modelo123. Foi neste ambiente e sob uma grave 
crise econômica que o Brasil passou a lutar para efetivar os novos 
direitos consagrados na sua Carta Política.
Para tanto, dentre os objetivos traçados pela nova ordem 
constitucional, a adoção de políticas públicas para redução da 
desigualdade e da pobreza tem primordial importância pela intima 
interligação que possui com todos os valores fundamentais que o 
sistema constitucional busca resguardar e dar efetividade. 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA REDUÇÃO DA 
DESIGUALDADE
A erradicação da pobreza e redução das desigualdades é objetivo 
fundamental da Constituição, expresso no seu art. 3º124. Esse objetivo 
está profundamente relacionado aos demais, pois não é possível 
construir uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, I), promover o 
bem de todos (art. 3º, IV) e muito menos garantir o desenvolvimento 
nacional (art. 3º, II) sem a adoção de políticas públicas de redução da 
desigualdade social. Portanto, logicamente, não pode ser interpretado 
123 Do Pós Guerra até o choque do petróleo de 1973, o modelo de Estado Social vigente nos países centrais capitalistas viveu um 
período áureo, com altas taxas de crescimento, baixos níveis de inflação e pleno emprego. Essas décadas de prosperidade 
reforçaram o apelo do modelo de Estado Social nos movimentos políticos dos países de capitalismo periférico�
124 Art� 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
 I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
 II - garantir o desenvolvimento nacional;
 III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;
 IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação� 
(RE) pensando direito n. 10.indd   204 12/01/2016   08:23:04
(RE) PENSANDO DIREITO 205
PROMOÇÃO﻿DOS﻿DIREITOS﻿SOCIAIS,﻿REDUÇÃO﻿DA﻿DESIGUALDADE﻿E﻿O﻿PAPEL﻿DA﻿TRIBUTAÇÃO
isoladamente, muito menos tratado como uma obrigação moral 
da sociedade brasileira a ser alcançado em um futuro incerto e 
indeterminado.  
Com esse espírito hermenêutico, temos que considerar que a 
elevadíssima concentração de renda que caracteriza a sociedade 
brasileira125 é inegavelmente um entrave ao crescimento econômico 
e um elemento que inibe a mobilidade social, potencializa a violência 
e corrói os laços de solidariedade. Comentando o crescimento da 
desigualdade nos Estados Unidos, STIGLITZ (2014) observa que o 
aumento das despesas sociais no Brasil, nos últimos anos, reduziu a 
desigualdade e a pobreza, tendo o país aumentado seu crescimento 
econômico neste período.
Reduziu-se a desigualdade, o crescimento aumentou, e a 
sociedade tornou-se mais estável� O Brasil continua a ser uma 
país com mais desigualdades que os Estados Unidos, mas 
enquanto o Brasil tem lutado, com bastante êxito, por melhorar as 
condições dos mais desfavorecidos e por reduzir as diferenças de 
rendimentos entre ricos e pobres, os Estados Unidos permitiram o 
crescimento da desigualdade e o aumento da pobreza� (STIGLITZ, 
p� 64)�
Daí a importância da instituição de políticas públicas que promovam 
a redução da desigualdade e a pobreza, as quais obrigatoriamente 
passam pela articulação de políticas sociais de apoio aos mais pobres 
(transferência de renda, saúde, educação, assistência social, etc), 
com um sistema tributário capaz de financiar e, simultaneamente, 
inibir a concentração de renda (progressividade). 
A estruturação das políticas públicas construídas, sobretudo, 
a partir da Constituição de 1988 tem possibilitado ao Brasil obter 
significativos avanços nos últimos anos no campo do enfrentamento 
da pobreza e da desigualdade, conforme foi constatado pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada126. 
125 Um conhecido neologismo que expressava a desigualdade brasileira foi o termo “Belíndia”� Surgido nos anos 70, a expressão 
identificava a realidade do nosso País naquele momento, o qual possuiria características econômicas de um país desenvolvido como 
a Bélgica e desigualdades e mazelas sociais de outro subdesenvolvimento como a Índia�
126 4 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA� Comunicado da Presidência: pobreza, desigualdade e políticas públicas� nº 38, 
jan� 2010� Disponível em  http://www�ipea�gov�br/portal/images/stories/PDFs/comunicado/100112_comunicadoipea38�pdf - Acesso 
em: 07 de  jan� 2015)�
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O coeficiente de Gini – que mede a desigualdade de renda – 
diminuiu de 0,59 para 0,53 no País entre 2002 e 2012, sendo que 
o percentual de brasileiros em situação de pobreza multidimensional 
caiu 22,5% em seis anos, segundo o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD). Nesse mesmo período, a razão 
entre a renda dos 10% mais ricos e a dos 40% mais pobres declinou 
de 22,2% para 15,4%, contribuindo para redução da desigualdade no 
Brasil.
Agrupando as políticas sociais em seis grandes complexos, 
conforme o quadro abaixo, o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada – IPEA127, constatou que o modelo atualmente existente não 
se distancia em muito do vigente em economias avançadas.
Quadro 1
Síntese da estrutura de intervenção social do Estudo brasileiro
Áreas Principais Programas/Ações Beneficiários/Resultados em 
2008
1. Previdência 
Social Regime 
Geral Prev� Social
Aposentadorias e Pensões - área 
Rural
Aposentadorias e Pensões - área 
Urbana
Auxílio-Doença, Auxilio-
Maternidade e outros Auxílios 
- área Urbana e Rural
7,8 milhões de beneficiários na área 
rural
15,2 milhões de benefícios na área 
urbana
1,7 milhões de beneficiários
Previdência do 
Servidor Público 
(Regimes Próprios 
Prev� Social)
Pagamento de Aposentadorias e 
Pensões Executivo, Legislativo e 
Judiciário
União: 530 mil servidores inativos e 
448 mil pensionistas; Estados: 1,1 
milão de servidores inativos e 348 
mil pensionistas;
Municípios: 401 mil inativos e 151 
mil pensionistas
2. Emprego 
e Defesa do 
Trabalhador
Seguro-Desemprego
Abono Pis-Pasep
6,9 milhões de trabalhadores
8,4 milhões de trabalhadores com 
renda até 2 SM (em 2007)
3. 
Desenvolvimento 
Agrário
Pronaf 2,2 milhões de contratos
127 5 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA� Comunicado da Presidência: pobreza, desigualdade e políticas públicas� nº 38, 
jan� 2010� Disponível em  http://www�ipea�gov�br/portal/images/stories/PDFs/comunicado/100112_comunicadoipea38�pdf - Acesso 
em: 07 de  jan� 2015)�
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4. Assistência 
Social
BPC - LOAS - Pessoa Idosa
BPC - LOAS - Pessoa com 
Deficiência
Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens - Pró-Jovem
Programa Bolsa Família
1,6 milhões
1,8 milhões
400 mil jovens
11,6 milhões de famílias
5. Saúde
Atenção Básica em Saúde
Assistência Ambulatorial e 
Hospitalar Especializada
Vigilância, Prevenção e Controle 
de Doenças e Agravos
Assistência Farmacêutica e 
Insumos Estratégicos
23 mil equipes de Saúde de Família; 
50% da população coberta pelo 
PSF;
2,3 bilhões de procedimentos 
ambulatoriais, 11 mil transplantes, 
215 mil cirurgias cardíacas, 9 
milhões de procedimentos de 
quimioterapia e radioterapia e 11,3 
milhões de internações; Serviço de 
Atendimento Médico de Urgência 
(SAMU) já conta com cerca de 
2,5 mil veículos, cobrindo 1�163 
municípios e 100 milhões de 
pessoas; cobertura vacinal para 
doenças infantis acima de 90% em 
25 das 27 UFs, aproximando-se de 
100% em 14 UFs
6. Educação
Brasil Alfabetizado e Educação de 
Jovens e Adultos
Brasil Escolarizado
Qualidade na Escola
Distribuição de Livros Didáticos
Complementação da União para 
o Fundel
Programa Nacional de 
Alimentação Escolar
Brasil Universitário
4,1 milhões de estudantes atendidos 
pela rede pública
40 milhões de estudantes atendidos 
pela rede pública: 4,9 milhões na 
escola na educação infantil, 28,1 
milhões no ensino fundamental, 7,3 
milhões no ensino médio
40 milhões de estudantes atendidos
615 mil estudantes matriculados na 
rede pública federal (2007)
fonte:﻿INEP/MEC;﻿MDS;﻿MPS;﻿Boletim﻿do﻿Servidor/Siape;﻿MTE;﻿MDA,﻿AEPS/MPS﻿E﻿IBGE
Além do aumento do gasto social, foram apontados como fatores 
decisivos para o progresso das políticas públicas: a) a descentralização 
das políticas sociais, com a maior participação dos demais entes 
da federação, especialmente os municípios na sua formulação e 
implementação; e b) a participação social na conformação e gestão 
dessas políticas, com a criação de conselhos temáticos e conferências 
populares, garantindo maior transparência e eficácia na aplicação dos 
recursos públicos. 
(RE) pensando direito n. 10.indd   207 12/01/2016   08:23:05
208 Ano 5 • n. 10 • jul./dez. • 2015
MARcElO qUEvEdO dO AMARAl
Apesar dos avanços das políticas sociais na redução da 
desigualdade e da pobreza no País, o mesmo estudo constatou que o 
padrão tributário extremamente regressivo é um forte constrangimento 
a continuidade desse processo, uma vez que penaliza justamente os 
segmentos populacionais de menor rendimento, os quais acabam 
contribuindo relativamente mais para o financiamento das políticas 
públicas.
Nesse sentido, vários estudos têm demonstrado os efeitos 
negativos sobre as políticas redistributivas e de redução da pobreza 
e desigualdade que o sistema tributário nacional possui por privilegiar 
impostos indiretos, sobre bens e serviços, com baixa tributação sobre 
a renda o patrimônio. O resultado dessa estrutura é que o custo dos 
impostos tende a recair, proporcionalmente, mais sobre as pessoas de 
baixa renda e os trabalhadores assalariados.
Além disso, aqui convém ressalvar que, embora a carga tributária 
brasileira gire em torno de 36% do PIB, nossa renda per capita 
ainda é baixa quando comparada a países mais desenvolvidos. Os 
recursos gerados, logicamente, não são suficientes para proporcionar 
um atendimento de serviços de saúde, educação, assistência 
social, previdência pública, entre outros com a mesma quantidade 
e qualidade existente em países de renda média mais elevada. 
Portanto, a comparação do Brasil com outros países, especialmente os 
Europeus, com base unicamente na carga tributária não é um critério 
adequado para medir a eficiência dos serviços públicos. Os EUA, por 
exemplo, não possuem um sistema de saúde público e universal, nem 
asseguram ensino superior gratuito ou um sistema previdência social 
público.
Também cumpre observar que os avanços não foram suficientes 
para retirar o País de uma posição de destaque no ranking dos países 
com maior desigualdade social do mundo. Nesse aspecto, é intuitivo 
verificar que os índices de concentração de renda e riqueza no Brasil 
ainda são alarmantes, com apenas 0,21% da população detendo mais 
de 40% da riqueza, conforme bem ilustra o gráfico abaixo. 
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Gráfico 1 - Riqueza no Brasil pertencente aos respectivos estratos da 
população - 2012
fonte:﻿BRASIL.﻿Receita﻿federal﻿do﻿Brasil.﻿Disponível﻿em﻿http://idg.receita.fazenda.gov.br/
dados/receitadata/estudos-e-tributarios-e-aduaneiros/trabalhos-academicos/trabalhos-acade-
micos-pagina.﻿Acesso﻿em﻿10﻿de﻿dez.﻿2014
Segundo se constata nos dados constantes das declarações do 
Imposto de Renda, cujos relatórios sistematizados foram recentemente 
divulgados pela Receita Federal128, o número de brasileiros com renda 
superior a 160 salários mínimos, que responderam por apenas 0,3% 
das declarações de IR em 2013 (71.440 declarações), responderam 
por 14% renda total declarada e 21,7% da riqueza total declarada a 
Receita Federal. Esse pequeno grupo somou rendimentos de R$ 298 
bilhões, com uma renda média individual anual de R$ 4,7 milhões, 
e um patrimônio total declarado superior a R$ 1,2 trilhão, ou seja, 
aproximadamente R$ 17 milhões por pessoa. 
Declarações de IR por faixa de renda - ano calendário 2013
Faixa de rendimento Nº de declarantes Riqueza em bens e direitos (em R$ bilhões)
Até 1/2 salários 
mínimo
1.268.688 91,710 (1,6%)
1/2 a 1 salários 
mínimo
518.341 28,848 (0,5%)
128 Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal� Grandes Números do IRPF Anos-Calendário 2007-2013� Disponível em 
http://idg�receita�fazenda�gov�br/dados/receitadata/estudos-e-tributarios-e-aduaneiros/estudos-e-estatisticas/11-08-2014-grandes-
numeros-dirpf/grandes-numeros-dirpf-capa� Acesso em 21 de ago� 2015�
0,21% da 
População
99,79% da
População
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1 a 2 salários 
mínimo
1.075.827 63,828 (1,1%)
2 a 3 salários 
mínimo
2.2.692.915 162.665 (2,8%)
3 a 5 salários 
mínimo
7.882.026 489,764 (8,4%)
5 a 10 salários 
mínimo
7.300.376 757,644 (13%)
10 a 20 salários 
mínimo
3.522.174 863,635 (14,8%)
20 a 40 salários 
mínimo
1.507.344 946,215 (16,2%)
40 a 80 salários 
mínimo
518.567 703,606 (12,1%)
80 a 160 salários 
mínimo
136.718 453,223 (7,8%)
> 160 salários 
mínimo
71.440 1.264,340 (21,7%)
Total 26.494,416 5.825,478 (100%)
Além disso, também se observa outra disparidade na política 
tributária quando se verifica que a alíquota média sobre o estrato com 
renda superior a 160 salários mínimos é inferior (22,2%) ao estrato com 
renda entre 40 a 80 salários mínimos (23,4%) e ao com renda entre 80 
a 160 salários mínimos (22,2%). Apesar disso, o valor médio dos bens 
e direitos desse último estrato (acima de 160 SM) é aproximadamente 
12 vezes superior ao primeiro (40 a 80 SM) e mais de 3 vezes superior 
ao segundo (80 a 160 SM).
Alíquota Média (%)
Até 1/2 Salário Mín.
1/2 a 1 Salário Mín.
1 a 2 Salário Mín.
2 a 3 Salário Mín.
3 a 5 Salário Mín.
5 a 10 Salário Mín.
10 a 20 Salário Mín.
20 a 40 Salário Mín.
40 a 80 Salário Mín.
80 a 160 Salário Mín.
> 160 Salário Mín.
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Valor Médio Bens e Direitos (R$ mil)
Portanto, se verifica uma enorme dissintonia entre as políticas 
públicas de redução da pobreza e desigualdade, que estão em 
consonância com os valores e objetivos consagrados no nosso 
ordenamento constitucional, e o nosso sistema tributário ainda 
inadequado a dar máxima efetividade às políticas públicas adotadas 
e, conseqüentemente, a cumprir os objetivos constitucionais postos.
TRIBUTAÇÃO E A REDUÇÃO DA DESIGUALDADE
O sistema tributário inegavelmente é um poderoso instrumento 
na efetivação dos valores constitucionais vigentes numa dada 
sociedade. Basta lembrar que o sistema tributário é o responsável 
pela arrecadação dos recursos indispensáveis ao financiamento 
das políticas públicas e da estrutura do Estado. De outra forma, não 
menos importante, é o papel que o sistema tributário exerce no campo 
da extrafiscalidade, como no combate a desigualdade, no desestímulo 
ao consumo de produtos nocivos, as condutas prejudiciais ao meio 
ambiente, à sociedade, etc. 
Os objetivos fundamentais traçados pela Constituição Federal 
Brasileira são a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; 
a garantia do desenvolvimento nacional e a erradicação da pobreza 
e da marginalização e redução das desigualdades sociais e regionais 
(art. 3º). E, consequentemente, o nosso sistema tributário deve estar 
Até 1/2 Salário Mín.
1/2 a 1 Salário Mín.
1 a 2 Salário Mín.
2 a 3 Salário Mín.
3 a 5 Salário Mín.
5 a 10 Salário Mín.
10 a 20 Salário Mín.
20 a 40 Salário Mín.
40 a 80 Salário Mín.
80 a 160 Salário Mín.
> 160 Salário Mín.
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moldado de forma harmônica, articulada e focada a alcançar tais 
objetivos. 
Uma política distributiva adequada aos objetivos constitucionais 
coloca a necessidade de um sistema tributário que adote uma forte 
progressividade nas alíquotas em razão da capacidade contributiva. O 
valor das alíquotas deve ser elevado e adequado em função do valor do 
objeto da tributação. Além disso, deve se observar a seletividade das 
alíquotas em razão da essencialidade dos bens, serviços e produtos, 
aplicando alíquotas menores para os bens essenciais e maiores para 
os supérfluos, ou seja, de modo inversamente proporcional à sua 
essencialidade. 
Sobre a capacidade contributiva, o §1º do art. 145 da Constituição 
Federal é expresso ao definir que “os impostos terão caráter pessoal 
e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, 
facultado à administração tributária, especialmente para conferir 
efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 
individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as 
atividades econômicas do contribuinte”.
Comentando o princípio da capacidade contributiva AMARO 
(2008) destaca a proximidade com o princípio da igualdade, pois 
a adequação do tributo à capacidade dos contribuintes exige um 
modelo de incidência que não ignore as diferenças (de riqueza), 
correspondendo a um dos aspectos da igualdade, que é o tratamento 
desigual para os desiguais.
Mas, em situações iguais, o princípio da capacidade contributiva 
não se resume a dar igualdade de tratamento� Dois contribuintes 
em idêntica situação têm direito a tratamento igual; todavia, 
além disso, têm também (ambos e cada um deles) o direito de 
não ser tributados além de sua capacidade econômica� Se de 
ambos, fosse exigido idêntico imposto abusivo, não os ampararia 
a invocação da igualdade (que estaria sendo aplicada), mas a da 
capacidade contributiva� (AMARO, p�139-140)�
Assim, obrigatoriamente devemos analisar o sistema tributário 
brasileiro partindo de indagações como: O modelo tributário adotado é 
eficaz na redução das desigualdades sociais e regionais? Quais seus 
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efeitos na busca da erradicação da pobreza e da marginalização? A 
incidência dos tributos ocorre de forma a atender o conceito de justiça 
e solidariedade constitucional?
Abordando a incidência desigual e regressiva da carga tributária 
nacional, BELUZZO (2015), informa que as estimativas sobre a 
distribuição da carga tributária bruta por nível de renda mostram 
que, enquanto os que ganham até dois salários mínimos recolhem 
ao Tesouro 53,9% da renda, os que ganham acima de 30 mínimos 
contribuem com 29,0%. O Imposto de Renda, por exemplo, contribui 
com parcos 19,02% para a formação da carga total, enquanto os 
impostos sobre o patrimônio são desprezíveis, sempre empenhados a 
beneficiar a riqueza imobiliária e financeira dos mais ricos.
Em 2011, a carga tributária bruta chegou a 35,31% do PIB. No 
Brasil os impostos indiretos, como o IPI e o ICMS, representam 
49,22% do total da carga tributária. Como se sabe, esses impostos 
incidem sobre os gastos da população na aquisição de bens e 
serviços, independentemente do nível de renda� Pobres e ricos 
pagam a mesma alíquota para comprar o fogão e a geladeira, mas 
o Leão “democraticamente” devora uma fração maior das rendas 
menores� (BELUZZO, p�15)�
No mesmo sentido WERNECK VIANNA (2001), constatou 
que a predominância da tributação indireta na carga fiscal, que se 
intensificou ao longo da década de 90, somada a uma tributação sobre 
a renda com baixo grau de progressividade quando comparada com 
as desigualdades sociais, resulta em efeitos regressivos do sistema 
tributário como um todo, concluindo que:
Em síntese, o que se apreende da evidência empírica obtida é 
que é possível estabelecer uma associação entre a estrutura 
tributária e os índices de extrema desigualdade que se verificam 
no Brasil� Não se trata em absoluto de determinar uma relação 
de causalidade, nem de afirmar categoricamente que a tributação 
vem a se constituir no principal fator a explicar a concentração 
de renda no país, mesmo porque isto foge aos objetivos do 
estudo. As causas do perfil distributivo brasileiro são bem mais 
complexas, possuindo raízes profundas e diversos aspectos tão 
ou mais importantes – entre os quais certamente se deve destacar 
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a questão fundiária� O que se sugere apenas, na verdade, é que 
muito provavelmente o sistema tributário brasileiro, da forma como 
está estruturado, é um dos fatores a contribuir para a manutenção 
do quadro de distribuição desigual da renda, e portanto dos níveis 
de pobreza e de indigência� (WERNECK VIANNA, p� 10)�
Ainda sobre o predomínio dos tributos indiretos no Brasil, COELHO 
(2009) desmistifica seu pretenso benefício sobre a propensão a investir 
e, portanto, seu papel facilitador do desenvolvimento ao observar que:
Na Europa continental, contudo, os impostos indiretos formam 
60% da receita tributária, e os indiretos 40%. No Brasil é o 
contrário� De se concluir que a tese dos impostos indiretos como 
propulsores do desenvolvimento não tem razão de ser� As taxas 
de poupança e investimento não aumentaram, em que pese a 
insuficiente tributação da renda e dos patrimônios, a qual ensejaria 
a propensão para poupar e investir� (COELHO, p� 79)�
Outro elemento importante para a análise e reflexão é a base 
de incidência sobre a qual incide a carga tributária. Nesse aspecto, 
segundo dados levantados no trabalho de CASTRO (2014), no 
sistema tributário brasileiro em 2012, os tributos sobre a renda e 
a propriedade corresponderam a 21,69% da carga tributária total 
enquanto os incidentes sobre bens e serviços somam quase a metade 
da arrecadação, com participação de 49,73%. CASTRO (2014) 
destaca que a carga tributária entre 2003 e 2012 cresceu, mas seu 
perfil redistributivo permaneceu inalterado e com tendência regressiva, 
pois a tributação indireta participa com quase a metade da carga129. O 
Brasil, ainda segundo CASTRO (2014), tributa pouco a renda mesmo 
em relação aos demais países da América Latina, sendo que somente 
Argentina, Bolívia e Paraguai possuem carga tributária sobre a renda 
inferior a nacional. A participação do Imposto de Renda Pessoa Física 
no país é de apenas 7,6% do total da carga tributária, enquanto os 
países da OCDE tem média de 24%, chegando a participação do 
IRPF a superar 50% da carga tributária total na Dinamarca. 
129 Interessante observar que a estrutura tributária brasileira acompanha uma tendência observada em toda a América Latina de 
concentração da incidência no consumo de bens e serviços (tributação indireta), na qual a maioria dos países possui participação 
próxima ou superior a 50% da sua carga tributária total. Situação antagônica aos dos países desenvolvidos na qual a carga tributária 
incide preferencialmente sobre a renda e a propriedade�
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Dentro do contexto brasileiro, em que a carga tributária continua 
muito concentrada nos tributos sobre o consumo, o imposto de 
renda da pessoa física pode desencadear um processo paulatino 
de alteração desse perfil indesejável que é compartilhado por 
muitos países da América Latina� Para isso, basta que cada 
aumento da arrecadação do IRPF seja retribuído com uma 
diminuição correspondente nos tributos federais incidentes sobre 
o consumo, de forma a se obter uma alteração gradual do perfil da 
carga� (CASTRO, p� 103)�
Por outro, lado os avanços das políticas redistributivas, de 
redução da desigualdade e da pobreza impõe a reorientação do 
sistema tributário de forma a incidir prioritariamente sobre a renda e o 
patrimônio dos contribuintes. Nesse viés, o Imposto de Renda deveria 
assumir um papel de destaque, pois é um tributo direto com excelente 
capacidade de mensuração da capacidade contributiva e do poder 
econômico de cada contribuinte. 
Ainda sobre conjunto de mudanças que se faz necessário operar 
em nosso sistema tributário, temos que considerar que há um visível 
favorecimento da renda do capital em detrimento da renda do trabalho. 
São bons exemplos dessa distorção a isenção de imposto de renda 
sobre lucros e dividendos distribuídos aos sócios capitalistas, incluindo 
as remessas para o exterior; a alíquota reduzida do imposto de renda 
nas operações da bolsa de valores e a isenção do imposto de renda 
nas aplicações de títulos da dívida pública brasileira.
Essa tendência a regressividade marcante no sistema tributária 
constitui claramente um entrave na continuidade do processo de 
redução da desigualdade e pobreza e, por isso mesmo, está em 
absoluta dissonância com o espírito e os objetivos consagrados no 
texto constitucional. 
CONCLUSÃO 
A ordem constitucional ao consagrar valores atinentes a um Estado 
Social preconiza direitos sociais, defende o princípio da “função social” 
e almeja uma sociedade mais justa e solidária. Consequentemente 
se afirmou como objetivos fundamentais da República a erradicação 
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da pobreza e a redução das desigualdades, bem como a garantia 
do desenvolvimento nacional. Por pressuposto, a efetividade desses 
valores impõe uma postura ativa e interventiva do Estado na execução 
das ações indispensáveis a construção de laços de interdependência, 
solidariedade e coesão na sociedade.
Não há como se imaginar uma sociedade coesa e solidária com 
elevados índices de pobreza e concentração de renda, nem como gerar 
desenvolvimento econômico e social em uma sociedade cindida pelas 
mazelas da pobreza e desigualdade. Por isso, as políticas públicas 
de erradicação da pobreza e redução da desigualdade assumem 
um lugar central para se pensar sistematicamente a efetividade dos 
direitos constitucionais.
Visando atingir tais objetivos, o País tem conseguido estruturar 
um modelo de intervenção social condizente, aumentar os gastos 
públicos e assegurar uma gestão participativa e descentralizada do 
sistema. Conquistas que permitiram significativos avanços na redução 
dos índices de pobreza e desigualdade nas últimas décadas. 
Todavia, por melhores que sejam as propostas e a gestão das 
políticas públicas adotadas, a eficiência alcançada está fortemente 
correlacionada com o modelo tributário vigente. Isso porque compete 
ao sistema tributário não só angariar os fundos que sustentarão essas 
políticas, mas, e principalmente, estar harmônico e articulado com os 
objetivos constitucionais vigentes, especialmente no que se refere à 
redução da desigualdade. 
Conseqüentemente, o sistema tributário tem que ser um 
instrumento a serviço da transformação social almejada pela sociedade 
e expressa constitucionalmente, pois é capaz de arrecadar e destinar 
os recursos indispensáveis à promoção dos seus valores, promover 
o desenvolvimento e o bem-estar da população. A construção de um 
modelo justo e adequado aos princípios do nosso ordenamento exige 
que se observe a capacidade contributiva dos indivíduos, acentue a 
forma progressiva de incidência e priorize os tributos sobre a renda e 
o patrimônio. 
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Nesse aspecto, facilmente se verifica que o sistema tributário 
brasileiro não é eficaz e adequado ao objetivo de erradicação da 
pobreza e redução da desigualdade, especialmente em razão da 
incidência desigual e progressividade. A matriz tributária é composta 
majoritariamente por tributos indiretos, que incidem igualmente 
para ricos e pobres. Desse modo, a tributação iguala contribuintes 
com capacidade contributiva absolutamente desigual, pois todos, 
independentemente da situação socioeconômica, contribuem com um 
mesmo valor na compra de produtos, mercadorias ou serviços. De 
outro modo, a tributação existente sobre a renda tem baixo grau de 
progressividade e a tributação vigente sobre o capital e o patrimônio 
é inadequada e insuficiente. O sistema, portanto, acaba por gerar 
perversos efeitos regressivos, pesando proporcionalmente mais sobre 
a população de menor rendimento.
A realização de reformas com vistas a alterar o modelo tributário 
com a finalidade de dar um caráter mais progressivo ao sistema é 
medida necessária, imprescindível e urgente para assegurar a 
continuidade da eficiência das políticas sociais. Tanto a equidade 
tributária quanto a eficácia das ações tornam necessário priorizar a 
tributação direta, com ênfase na renda e no patrimônio. Com esse 
objetivo parece ser necessário ter por diretriz a redução, ao máximo 
possível, do peso da carga tributária indireta, assegurando sua 
graduação conforme a essencialidade dos bens e serviços, bem como 
garantir a maior progressividade possível a tributação direta sobre a 
renda e o patrimônio. Somente assim se poderá ter um sistema não 
só condizente na plenitude com os ditames da justiça, igualdade e 
capacidade contributiva, mas plenamente harmônico e adequado com 
os objetivos e valores almejados pela Constituição.
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